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PARTE I 
Cláusulas Jurídicas 

 
Artigo 1.º 

Entidade pública contratante 
A entidade pública contratante é o Município de Vila Velha de Ródão, pessoa coletiva 
506 642 798 sito na Rua de Santana, 6030-230 Vila Velha de Ródão, com o número de 
telefone 272 540 300, de fax 272 540 301 e com o e-mail: geral@cm-vvrodao.pt. 
 

Artigo 2.º 
Objeto do Procedimento 

O objeto do presente procedimento consiste, de acordo com as cláusulas técnicas 
descritas na parte II deste Caderno de Encargos, na prestação de serviços para a 
manutenção e promoção das Lojas Física e Online – Terras de Oiro e de divulgação 
nos meios digitais e impressos ao longo do ano 2022.  
 

Artigo 3.º 
Local de execução da prestação de serviços 

A prestação de serviços será executada através de meios eletrónicos/informáticos, a 
partir das instalações do prestador de serviços, salvaguardando que, sempre que seja 
necessário o prestador dever-se-á deslocar à loja física.  O alojamento da loja online é 
efetuado nos servidores informáticos do prestador de serviços, disponibilizando este a 
ligação necessária para a sua disponibilização na web. 
 

Artigo 4º 
Prazo de execução 

1. A prestação de serviços inicia-se com a assinatura do contrato e termina em 15 de 
dezembro de 2022. 

2. A execução de cada uma das fases da prestação de serviços, será do seguinte modo: 
a) Fase 1 até final de junho com a entrega de evidências dos trabalhos 

desenvolvidos nas Redes Sociais e de Advertising Digital; 
b) Fase 2 até 12 de agosto de 2022, com a entrega das artes finais produzidas, até 

essa data, para as campanhas de meios (impressos e digitais); 
c) Fase 3 até 12 de outubro de 2022, com a reestruturação do site/loja online, com 

a produção de conteúdos para a nova estrutura do site e com a entrega das artes 
finais produzidas para o vestuário ID dos colaboradores ao serviço do Turismo; 

d) Fase 4 até 1 de dezembro de 2022, com a entrega das artes finais produzidas 
para as diferentes campanhas promocionais, com a entrega das evidências dos 
conteúdos produzidos (fotoshoot e videoshoot para os produtos Terras de Oiro), 
bem como com a entrega das evidências dos trabalhos de assessoria de imprensa. 
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Artigo 5º 
Condições de Pagamento 

1. O pagamento é efetuado a 30 dias da emissão da fatura, nos termos da proposta 
adjudicada, e repartidas de acordo com as fases descritas no número 2 do artigo 4.º: 

a) 25% com a Fase 1; 
b) 25% com a Fase 2; 
c) 25% com a Fase 3; 
d) 25% com a Fase 4. 

3. A fatura deverá ser emitida no prazo de 5 dias úteis após a execução de cada 
uma das fases referidas no ponto 2 do Artigo 4.º. 

4. Em caso de discordância por parte da adjudicatária, relativamente aos elementos 
e valores constantes das faturas, esta deve comunicar ao Adjudicatário, por 
escrito, no prazo de 10 (dez) dias, os respetivos fundamentos, ficando aquele 
obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou a proceder à emissão de 
nova fatura corrigida. 

 
Artigo 6.º 

Valor 
1. Pela prestação de serviços do objeto deste procedimento, bem como pelo 

cumprimento das demais obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o 
Município de Vila Velha de Ródão deve pagar ao fornecedor o preço constante da 
proposta adjudicada, cujo valor se estima no total de 60.000,00€ (sessenta mil euros) 
acrescidos de IVA à taxa legal em vigor; 

2. O montante estimado referido no número anterior do presente artigo inclui todos os 
custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja expressamente 
atribuída ao contraente público; 

3. O montante estimado referido no número 1 do presente artigo deve considerar-se o 
preço base, nos termos do art.º 47 do CCP como montante máximo que a Câmara 
Municipal se dispõe a pagar pelo fornecimento do objeto deste procedimento. 

 
Artigo 7º 
Contrato 

1. O procedimento dará lugar a contrato escrito, que será assinado na plataforma 
eletrónica www.acingov.pt; 

2. O Contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos; 
3. Fazem parte integrante do contrato os seguintes documentos: 

a) Os esclarecimentos e as retificações do caderno de encargos identificados pelo 
adjudicatário, desde que os mesmos tenham sido aceites pelo órgão competente 
para a decisão de contratar; 
b) O caderno de encargos; 
c) A proposta adjudicada; 
d) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário, a 
quando a eles houver lugar. 

4. Em caso de dúvida ou divergência entre os documentos referidos no n.º 2, a 
prevalência é determinada pela ordem pela qual são indicados nesse número. 
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Artigo 8.º 

Obrigações do Adjudicatário 
Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação, no presente caderno de 
encargos ou da proposta, da adjudicação decorrem, para o adjudicatário, as seguintes 
obrigações: 

a) Obrigação de prestar os serviços, dentro do prazo indicado e de acordo com as 
características e requisitos técnicos previstos na parte II do presente Caderno de 
Encargos 

b) O adjudicatário é responsável perante o município por qualquer erro que conste 
nas artes finais produzidas para as campanhas efetuadas nos meios digitais e 
impressos; 

 
Artigo 9.º 

Obrigações da entidade adjudicante 
A  entidade adjudicante compromete-se a pagar as faturas de acordo com as condições 
referidas no artigo 5.º. 
 

Artigo 10.º 
Penalidades 

1. Se o prestador de serviços não cumprir de forma exata e pontual, as obrigações 
previstas no presente caderno de encargos, por facto que lhe seja imputável, a 
entidade adjudicante pode, a título sancionatório, aplicar uma multa de 60,00€ por 
cada dia de atraso, no caso de incumprimento dos prazos fixados no artigo 4.º no 
presente caderno de encargos, desde que não fundamentado como caso de força 
maior e reconhecido pela Adjudicante. 

2. Em caso de incumprimento nas características não correspondam ao descrito na 
Parte II do Caderno de Encargos, o primeiro outorgante reserva-se o direito de 
adquirir a outro fornecedor os serviços em falta, imputando o custo ao adjudicatário.  

 
Artigo 11.º 

Casos fortuitos ou de força maior 
1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de 
qualquer das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as 
circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte 
afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e 
cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir motivos de força maior, caso se venha a verificar os requisitos do 
número anterior, designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, 
epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra 
ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas 
injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 
a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

prestador de serviços, na parte em que intervenham; 
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b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou 
a grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou 
grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 
sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador 
de serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços 
de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços 
cuja causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou 
ao incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não 
devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 
4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve 

ser imediatamente comunicada à outra parte. 
5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 
impedimento resultante da força maior. 

 
 

Artigo 12.º 
Resolução por parte da Entidade Adjudicante 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos previstos na lei, e nos artigos 8.º e 10.º do 
presente caderno de encargos a entidade adjudicante pode resolver o contrato no 
caso de o adjudicatário violar, de forma grave as suas obrigações; 

2. O direito de resolução exerce-se mediante declaração enviada ao adjudicatário 
através de carta registada com aviso de receção.   

 
Artigo 13.º 

Resolução por parte do Adjudicatário 
Sem prejuízo de outros fundamentos previstos na lei, o adjudicatário pode resolver o 
contrato se a Câmara Municipal deixar de cumprir as obrigações previstas no artigo 9.º 
do presente caderno de encargos, atrasando os pagamentos para além de 60 dias. 
 

Artigo 14.º 
Objeto do Dever de Sigilo 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica 
e não técnica, comercial ou outra, relativa à entidade adjudicante, de que possa ter 
conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 
transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento 
que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se o dever de sigilo previsto na informação e na documentação que fossem 
comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador 
de serviços ou que este esteja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de 
processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou de outras entidades 
administrativas competentes. 
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Artigo 15.º 

Proteção de dados pessoais 
O adjudicatário obriga-se a cumprir a Lei de Proteção de Dados Pessoais (Lei n.º 67/98, 
de 26 de outubro), ou diploma legal que sobrevier, o Regulamento Geral sobre a 
Proteção de Dados (Regulamento EU 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho 
de 27 de abril de 2016), ficando obrigado, nomeadamente: 
1. A garantir o dever de confidencialidade e sigilo relativamente a toda a Informação 

e/ou dados pessoais a que tenha acesso por virtude ou em consequência das relações 
profissionais que manterá com o Município, devendo assegurar-se de que os seus 
colaboradores, consultores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas 
funções, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais 
tratados, se encontram eles próprios contratualmente obrigados a sigilo profissional. 

2. Não utilizar a informação e/ou os dados pessoais a que tenha acesso, para fins 
distintos do seu fornecimento/prestação de serviços ao Município, não podendo, 
nomeadamente, transmiti-los a terceiros. 

3. A garantir o dever de confidencialidade e as restantes obrigações previstas na 
presente cláusula deverão permanecer em vigor mesmo após o termo das relações 
profissionais entre o Adjudicatário e o Município e também depois do final da 
relação entre o Adjudicatário e os seus colaboradores, subcontratados, consultores 
e/ou prestadores de serviços. 

4. A devolver, mediante solicitação por escrito do Município, todos os documentos e 
registos e cópias que contenham informação e/ou dados pessoais a que tenha tido 
acesso por virtude dos contactos profissionais com o Município. 

5. Notificar imediatamente o Município caso perca a informação e/ou dados pessoais 
ou parte deles, sem prejuízo das obrigações que sobre si impendam. 

 
Artigo 16.º 

Comunicações e notificações 
1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas nos termos do 
Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma das 
partes identificada no contrato; 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 
comunicada à outra parte. 

 
Artigo 17.º 

Resolução de Litígios – Foro Competente 
Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a 
competência do Tribunal Administrativo e Fiscal de Castelo Branco, com expressa 
renúncia a qualquer outro. 
 

Artigo 18.º 
Subcontratação e Cessão da Posição Contratual 

Não é permitida a subcontratação ou cessão da posição contratual para efeitos de 
cumprimento do objeto do contrato. 

 

 5
17

/C
P/

S,
20

22
 / 

26
-0

5-
20

22



 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS PARA A MANUTENÇÃO E PROMOÇÃO DA LOJA ONLINE – TERRAS DE OIRO E DIVULGAÇÃO NOS MEIOS DIGITAIS E IMPRESSOS 

 

 7 

Artigo 19.º 
Legislação Aplicável 

O procedimento é regulado pela legislação portuguesa, nomeadamente o Código dos 
Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro na redação 
do Decreto-lei nº. 111-B/2017 de 31 de agosto e legislação conexa. 
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PARTE II 
Especificações técnicas 

A entidade adjudicatária obriga-se a conceber as artes finais abaixo descritas, nas quantidades indicadas, 
as quais, depois de validadas pela entidade adjudicante, deverão ser entregues, dentro dos prazos 
estabelecidos: 
 

 

Task Descritivo 
 
 

Redes Sociais (FB + IG) 

3 posts semanais +3 storys (copy, design, agendamento) + 1 
reels mensal; 
Cover Mensal e refresh aos destaques de IG; 
Passatempos- Até 5 anuais; 
Resposta à comunidade diária; 
Report Mensal. 

 
 

Advertising Digital 
 
 
. 
 

Advertising Facebook e Instagram; 
Fee de gestão de campanha, ativação, acompanhamento e 
reporting; 
Google Ads; 
Fee de gestão de campanhas, ativação, acompanhamento e 
reporting. 
 

 
Campanhas de Meios 

Campanhas Impressos: 4 inserções Revista Sábado; 
Campanhas Expresso (digital ou print)2; 
Campanhas Impressas: AF 6 páginas ímpares; 
AFS Outdoor-3 inserções. 

Site/Loja Online (Fees de 
manutenção, SEO e conteúdos 
programados para 10 meses- 
após novo site estar online) 

Site:  
Refresh Design HP + Hotelaria e Restauração; 
Blog (até 2 artigos mensais). 
Otimização SEO mensal; 
Melhorias Workflow ecommerce. 

 
 

Manutenção do site 

Acompanhamento e gestão de encomendas; 
Carregamento de novos produtos e gestão de stocks; 
Gestão de Cupões e campanhas de desconto; 
Gestão de conteúdos do Site (Alteração de banners, novidades, 
etc.). 

Id Colaboradores Município Novas maquetas e artes finais (merchandising e equipamento 
colaboradores). 

 
 
 

Produção de Conteúdo 

Produção Fotoshoots para Loja Online em estúdio 
(Produtos/Cabazes/Lifestyle), pressupõe o envio dos produtos; 
Até 16h de produção repartidas em 3 sessões, com entrega até 
180 fotos. 
Produção fotoshoot e Videoshoot nas Terras de Oiro (3 idas- 2 
dias cada): Eventos, Região, principais pontos turísticos, posto 
de turismo, produtos, Pessoas, receitas. 
Até 150 fotos + 5 vídeos até 2. 
 

Outras Artes Finais Consultoria e produção de artes finais (To Be Defined)  
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